
 
 

 
 

CARTEIRA ASSINADA (Segue carteira de trabalho da minha mãe, ela não consegue ter acesso ao 
gov dela (diz que não se recorda e não consegui ajudá-la para recuperar a senha), porém, 
solicitei a fisica dela). 

 

 



 
 

 
 

 
 
TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO 

 



 
 

 
 

 

 

SEGURO-DESEMPREGO (está meio borrado, mas foi única foto que consegui da minha família, 
porém, dá para identificar as parcelas) 



 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Logo no anexo abaixo está a declaração de inexistência da carteira de trabalho do meu 
irmão assinado pelo meu pai porque ele não consegue assinar devido a deficiência 
múltipla). 

Meu irmão terminou o ensino médio recentemente e agora está nos tratamentos na APAE, 
e no edital não consta nenhuma especificação para esse caso. Então envio a declaração e 
os laudos da APAE dele. 
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UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES AFIRMATIVAS E DIVERSIDADE

ANEXO 05
DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL (CTPS)

Eu, Ruan Eduardo Ferreira Wience, portador da carteira de identidade n° 7.511.507, 

e CPF n°118.643.029-09, declaro sob as penas da lei e conforme estabelecido neste Edital, 

para comprovação do Cadastro Socioeconômico do estudante Gabriele Beatriz Ferreira 

Wience, que não possuo carteira de trabalho e previdência social (CTPS).

Declaro ainda que as informações acima apresentadas são verdadeiras e estou 

ciente de que a omissão de informações ou apresentação de dados ou documentos falsos 

e/ou divergentes implicam no cancelamento da inscrição/benefício. 

Autorizo ainda o Serviço Social e a Secretaria de Assuntos Estudantis da UDESC a 

averiguar a informação acima.

Data: 25/08/2026.

_______________________________________
Assinatura do Declarante

*A assinatura foi realizada pelo responsável do Ruan, pois ele não consegue assinar
devido as suas limitações por conta do braço atrofiado.

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Paragrafo 1º: 
“Falsificar, no todo ou em parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado 
verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo público, isenção 
de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, de três 
meses a dois anos”.










